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em que:

p=0,07, quando as despesas com infra-estruturas
não tenham sido suportadas pelas autarquias;
0,11, quando as despesas com infra-estruturas
tenham sido parcialmente suportadas pelas
autarquias; 0,15, quando as despesas com infra-
-estruturas tenham sido exclusivamente supor-
tadas pelas autarquias;

Cf=factor relativo ao nível de conforto do fogo,
conforme definido no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/86. Este factor terá o valor 1,1 para as
áreas não habitacionais não incluídas nos fogos;

Cc=0,68;
Au=área útil, determinada nos termos do RGEU,

quer para a parte habitacional, quer para a não
habitacional, excluindo a área das garagens
quando estas estejam incluídas nos fogos;

Pc=preço da habitação por metro quadrado de
área útil (a determinar nos termos do n.o 1.o
da presente portaria);

Vt é determinável nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 141/88.

Em 15 de Fevereiro de 2002.

Pelo Ministro do Equipamento Social, Leonor Cou-
tinho Pereira dos Santos, Secretária de Estado da Habi-
tação. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de
Estado da Solidariedade e da Segurança Social.

QUADRO ANEXO

Zonas do País a que se refere o n.o 1.o

Zona I:

Municípios sede de distrito;
Municípios de Almada, Amadora, Barreiro, Cas-

cais, Gondomar, Loures, Maia, Matosinhos,
Moita, Montijo, Odivelas, Oeiras, Póvoa de Var-
zim, Seixal, Sintra, Valongo, Vila do Conde, Vila
Franca de Xira e Vila Nova de Gaia.

Zona II:

Municípios de Abrantes, Albufeira, Alenquer, Caldas
da Rainha, Chaves, Covilhã, Elvas, Entronca-
mento, Espinho, Estremoz, Figueira da Foz, Gui-
marães, Ílhavo, Lagos, Loulé, Olhão, Palmela,
Peniche, Peso da Régua, Portimão, São João da
Madeira, Santiago do Cacém, Sesimbra, Silves,
Sines, Tomar, Torres Novas, Torres Vedras, Trofa,
Vila Real de Santo António e Vizela.

Zona III:

Restantes municípios do continente.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho Normativo n.o 11/2002

A reorganização da urgência hospitalar, integrada no
âmbito das linhas gerais definidas para a reforma do
Serviço Nacional de Saúde, tem por objectivo adequar
a resposta do sistema de saúde às necessidades impostas
pela situação aguda do utente e pressupõe um conjunto

de intervenções nos vários elos da cadeia de prestação
de cuidados de saúde e uma progressiva e permanente
diferenciação de todos os profissionais intervenientes
nos processos de socorro, transporte, reanimação e
tratamento.

A reestruturação dos serviços de urgência nos hos-
pitais da rede nacional de urgência/emergência, respon-
dendo a uma exigência funcional e organizativa do hos-
pital, constitui um passo fundamental para uma melhoria
efectiva e sustentada dos cuidados de saúde e uma
medida essencial para uma melhor e mais racional polí-
tica de recursos humanos e para uma programação e
planeamento adequados dos investimentos nesta área.

A recente criação, pela Ordem dos Médicos, da com-
petência em emergência médica vem reconhecer a
necessidade de uma elevada diferenciação técnica e cien-
tífica dos médicos que trabalham nos serviços de urgên-
cia e vai permitir a progressiva profissionalização dos
mesmos, bem como a sua autonomização funcional e
orgânica.

O presente despacho vem criar o serviço de urgência
hospitalar, enquanto serviço de acção médica hospitalar,
criação essa dirigida à progressiva diferenciação e maior
disponibilidade dos profissionais neles integrados.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio, e foram também ouvidos
todos os hospitais centrais e distritais que constituem
o Serviço Nacional de Saúde.

Nos termos das alíneas a) e d) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 202/89, de 22
de Junho, determino:

Artigo 1.o

Serviço de urgência

1 — O serviço de urgência é considerado serviço de
acção médica hospitalar.

2 — Os serviços de urgência são serviços multidis-
ciplinares e multiprofissionais que têm como objectivo
a prestação de cuidados de saúde em todas as situações
enquadradas nas definições de urgência e emergência
médicas.

3 — Consideram-se situações de urgência e emergên-
cia médicas aquelas cuja gravidade, de acordo com cri-
térios clínicos adequados, exijam uma intervenção
médica imediata.

Artigo 2.o

Director do serviço

A nomeação, o provimento, o estatuto remuneratório
e a competência do cargo de director do serviço de
urgência obedecem ao disposto na lei para o cargo de
director de serviço hospitalar.

Artigo 3.o

Equipas do serviço de urgência

1 — No serviço de urgência devem exercer funções
médicos da carreira com competência, preferencial-
mente, em emergência médica.

2 — As equipas de médicos do serviço de urgência
devem ter uma constituição adequada ao movimento
assistencial do serviço.
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Artigo 4.o

Regulamento interno

O serviço de urgência deve ter regulamento interno
que contemple o modelo global de funcionamento, a
estrutura hierárquica do serviço e a constituição das
respectivas equipas multidisciplinares e multiprofissio-
nais.

Artigo 5.o

Articulação com outros organismos e serviços

O serviço de urgência deve manter uma relação
estreita e claramente definida com o Instituto Nacional
de Emergência Médica, com os demais organismos esta-
tais de intervenção em situações de urgência ou emer-
gência e com as estruturas do sistema de prestação de
cuidados de saúde e estreita articulação com a estrutura
interna de prestação de cuidados intensivos das diversas
áreas clínicas do hospital por forma a garantir a con-
tinuidade e qualidade de cuidados de elevada dife-
renciação.
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52

Artigo 6.o

Instalação dos serviços de urgência

1 — Os serviços de urgência criados pelo despacho
normativo serão instalados à medida que os hospitais
reúnam as condições humanas, técnicas e financeiras
para tal.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os serviços de urgência deverão estar instalados no prazo
de 12 meses a contar da entrada em vigor do presente
despacho.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministério da Saúde, 31 de Janeiro de 2002. —
O Ministro da Saúde, António Fernando Correia de
Campos.


